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• Apresentação 

• Capítulo 1. Conhecendo o IGD. 

• Capítulo 2. Entendendo o cálculo do IGD dos municípios (IGD-M). 

• Capítulo 3. Utilização dos Recursos do IGD. 

• Capítulo 4. Como prestar contas dos recursos recebidos. 

• Questionário. 
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Acesse a Portaria MDS nº 1.030/2024 e conheça mais sobre a adesão dos Municípios, dos 
Estados e do Distrito Federal ao Programa Bolsa Família e ao Cadastro Único. 

 

  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mds-n-1.030-de-7-de-novembro-de-2024-595052127
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O repasse de recursos é garantido por lei. A transferência de recursos do IGD é obrigatória e está garantida pela Lei 
nº 14.601, de 19 de junho de 2023 

 

 

Só recebe o repasse quem aderir voluntariamente ao Programa e cumprir algumas condições. 
Também é preciso alcançar índices mínimos definidos pelo Ministério. 

Essas regras estão no Decreto nº 12.064, de 17 de junho de 2024, na Portaria MDS nº 1.041, de 
23 de dezembro de 2024 e na Portaria MDS nº 1.151, de 27 de janeiro de 2026. 

Ou seja: o recurso está disponível, mas é preciso fazer a lição de casa! 

 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14601.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14601.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12064.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-1.041-de-23-de-dezembro-de-2024-603873916
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-1.041-de-23-de-dezembro-de-2024-603873916
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-mds-n-1.151-de-27-de-janeiro-de-2026-684181016
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O Fator II, também chamado de Requisito SUAS, verifica se o município está 
cumprindo o que diz o artigo 30 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Para 
isso, o município precisa ter três coisas funcionando: 

• Conselho Municipal de Assistência Social 

• Plano Municipal de Assistência Social 

• Fundo Municipal de Assistência Social 

O Fator II só tem dois resultados possíveis: 0 ou 1. 

• Se o município tiver os três — Conselho, Plano e Fundo — ele recebe valor 
1. 

• Se faltar qualquer um deles, o valor será 0. 

Simples assim: ou tem tudo e recebe 1, ou falta algo e recebe 0. 

 

 

 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm
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Veja um exemplo prático onde o saldo pode reduzir o valor recebido. 
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A Lei nº 14.601, de 2023, diz no §2º do artigo 14 que a União deve repassar recursos aos estados, municípios e ao 
Distrito Federal que participam do Programa Bolsa Família. Esse dinheiro é para apoiar tanto a gestão quanto a 
execução do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 

A lei já define a finalidade geral desses recursos: apoiar as ações de gestão e de execução do Programa e do 
CadÚnico. Para ajudar a entender melhor essa regra, foi publicada a Portaria MDS nº 1.041, de 2024, baseada no 
Decreto nº 12.064 do mesmo ano. 

Um dos principais avanços dessa Portaria é justamente deixar mais claras as regras sobre como gastar os 
recursos do IGD-PBF, dando mais segurança para quem faz a gestão. Os artigos 11 e 12 explicam quais são as 
finalidades para o uso do recurso, e os tipos de despesas que podem ser pagas com o dinheiro. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14601.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mds-n-1.041-de-23-de-dezembro-de-2024-603873916
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d12064.htm
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A Portaria MDS nº 1.041/2024, no artigo 11, diz que os recursos do IGD devem ser usados em ações ligadas à gestão e 
à execução do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, feitas de forma descentralizada, ou seja, nos estados e 
municípios. 

Esses recursos devem ser aplicados em ações com as seguintes finalidades: 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mds-n-1.041-de-23-de-dezembro-de-2024-603873916
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1 Gestão de benefícios e acompanhamento dos pagamentos, de forma a abranger as 
atividades necessárias ao atendimento das famílias beneficiárias; 

2 Gestão das condicionalidades do Programa Bolsa Família, de forma a abranger as 
atividades de articulação intersetorial para a ampliação do acesso das famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família aos serviços públicos, em especial os de 
educação, saúde e acompanhamento familiar realizado pela assistência social; 

3 Apoio às atividades de atendimento e acompanhamento das famílias 
beneficiárias, em especial daquelas em situação de não cumprimento das 
condicionalidades e de maior vulnerabilidade social, de modo a promover sua proteção 
social; 

4 Identificação e cadastramento de famílias elegíveis ao CadÚnico, abrangendo as 
ações de busca ativa; 

5 Manutenção e atualização dos dados do CadÚnico; 

6 Acompanhamento e fiscalização do Programa Bolsa Família e do CadÚnico, 
abrangendo as atividades de revisão e averiguação cadastral, inclusive quando 
requisitadas pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome; 

7 Gestão articulada e integrada do Programa Bolsa Família, do CadÚnico e dos 
serviços, dos programas, dos projetos e dos benefícios socioassistenciais, nos termos 
do disposto na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

8 Implantação, estruturação e manutenção de unidades que realizem atividades de 
cadastramento, gestão de benefícios e atendimento socioassistencial às famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

9 Desenvolvimento de recursos humanos para atuação nas atividades de 
cadastramento e de atendimento às famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

10 Realização de atividades voltadas à promoção do desenvolvimento e da autonomia 
das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

11 Monitoramento, avaliação e estudos de vigilância socioassistencial que objetivem 
produzir conhecimento relacionado à população beneficiária do Programa Bolsa 
Família, ou com perfil de inclusão no CadÚnico; 

12 Aquisição, desenvolvimento e manutenção de sistemas informatizados e demais 
recursos tecnológicos, relacionados à gestão e à operacionalização do Programa Bolsa 
Família e à sua integração com a gestão e a operação dos serviços e dos demais 
benefícios que integram o SUAS, estabelecido pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993; 

13 Fomento à participação social, com o apoio técnico e operacional aos conselhos de 
assistência social, à organização de fóruns de usuários da política de assistência social 
e à realização de conferências de assistência social, previstas na Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993; 

14 Outras finalidades relacionadas à gestão e à execução descentralizada do Programa 
Bolsa Família e do CadÚnico, desde que indicadas pelo Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome ou previamente acordadas com o 
conselho de assistência social do respectivo ente federativo. 
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E, tem mais! 
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O artigo 12 da Portaria MDS nº 1.041/2024 explica que os recursos do IGD podem ser usados em diferentes tipos de 
despesa — desde que estejam de acordo com as finalidades citadas no artigo 11. 

Veja a seguir quais são esses tipos de despesa: 

 

  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mds-n-1.041-de-23-de-dezembro-de-2024-603873916


25 
 

 

  



26 
 

 

 

  



27 
 

 

 

A prestação de contas dos recursos do IGD é de competência do Fundo Municipal de Assistência Social, sob 
responsabilidade do(a) respectivo(a) Secretário(a) Municipal, e com apoio do(a) Coordenador(a) do Programa Bolsa 
Família e do Cadastro Único. 
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A partir de 2024, a prestação de contas dos recursos do IGD deve ser feita em dois novos sistemas: 

• BB Gestão Ágil, do Banco do Brasil (BB), e 

• Agiliza SUAS, do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS). 

Esses dois sistemas funcionam de forma integrada. 

 

 

  



29 
 

 

 

 

Para mais detalhes, você pode acessar o site do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS. 

 

 

 

 

Mas a jornada do conhecimento não precisa parar por aqui! 

Para se aprofundar ainda mais, acesse o Caderno do IGD. Lá você encontrará conteúdos complementares, 
explicações mais detalhadas e exemplos práticos que podem facilitar ainda mais o seu dia a dia. 

  

https://fnas.mds.gov.br/
https://ead.mds.gov.br/system/file/get/2709x1ae8r0vuy4gyupj/CADERNO%20IGD-PBF%202025%20-%202a%20Edição.pdf
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Respostas: (1) B; (2) A; (3) C; (4) B; (5) B; (6) C; (7) B; (8) C; (9) C; (10) C. 
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